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REPORTE DE SUSTENTABILIDADE

O REPORTE DE SUSTENTABILIDADE É UMA PEÇA CHAVE NA DIVULGAÇÃO 
E TRANSPARÊNCIA DO IMPACTE DAS ORGANIZAÇÕES NA SOCIEDADE

REPORTE DE SUSTENTABILIDADE BENEFÍCIOS DO REPORTE DE SUSTENTABILIDADE

BENEFÍCIOS INTERNOS

BENEFÍCIOS EXTERNOS

• Dada a crescente importância da informação 
de sustentabilidade para os stakeholders, cada 
vez mais empresas publicam o seu relatório 
de sustentabilidade numa base voluntária. 
Este reporte permite que as empresas sejam 
mais transparentes em relação aos riscos e 
oportunidades que enfrentam em matéria de 
sustentabilidade e permite demonstrar a forma 
como geram valor partilhado. 

• O relatório de sustentabilidade é um documento 
público que permite que as organizações 
considerem os seus impactes no contexto de 
sustentabilidade. Aborda os valores e modelo 
de governo da organização, demonstrando o 
seu compromisso com uma economia global 
sustentável.

• Mais do que um reporte do desempenho da 
organização, o relatório de sustentabilidade 
é também uma ferramenta que apoia as 
organizações a medir, perceber e comunicar 
a sua performance social, ambiental e de 
governance. Além disso, facilita também a 
definição de objetivos e a gestão eficaz dos 
mesmos. 

O relatório de sustentabilidade traz múltiplos benefícios 
internos e externos às organizações.

• Melhor entendimento dos riscos e oportunidades.

• Enfatizar a ligação entre performance financeira e não financeira.

• Influenciar a estratégia de gestão a longo prazo bem como os planos de 
negócio.

• Agilização de processos, redução de custos e melhorias de eficiência.

• Benchmarking e avaliação do desempenho da sustentabilidade no 
contexto regulatório, incluindo normas, códigos, standards e iniciativas 
voluntárias.

• Comparações de performance a nível interno e externo com organizações 
do sector.

• Permitir que os stakeholders externos compreendam o verdadeiro valor 
da organização e os ativos tangíveis e intangíveis.

• Posicionamento no mercado, perante investidores e peers/concorrentes

• Melhorias reputacionais.

• Mitigação de impactes negativos: sociais, ambientais e de governança.

• Demonstrar como a organização influencia e é influenciada por 
expectativas sobre desenvolvimento sustentável.

TRANSPARÊNCIA 
E CREDIBILIDADE

COMPROMISSO COM A 
SUSTENTABILIDADE

FERRAMENTA 
DE GESTÃO E 

COMUNICAÇÃO
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CORPORATE SUSTAINABILITY REPORTING DIRECTIVE 

A CORPORATE SUSTAINABILITY REPORTING DIRECTIVE (CSRD), REVISTA 
NO DECORRER DE 2025, IRÁ ABRANGER DIRETAMENTE E INDIRETAMENTE 
UM CONJUNTO DE EMPRESAS 

A entrada em vigor da CSRD tem implicações no 
reporte de informação de sustentabilidade, mas 
também na obrigatoriedade da verificação desta 
informação. 

A Diretiva Corporativa de Reporte de 
Sustentabilidade (CSRD) (Diretiva EU 2022/2464) 
vem substituir a atual Diretiva de Relato Não 
Financeiro (NFRD). A CSRD vem uniformizar o 
reporte de informação de sustentabilidade, tendo 
como objetivo assegurar que as empresas divulguem 
de forma adequada informação (relevante, fidedigna 
e comparável) relativa aos riscos de sustentabilidade 
que afetam a sua capacidade de criar valor e ao 
impacto que têm no ambiente e na sociedade.

A CSRD apresenta níveis acrescidos de 
exigência de reporte de informação de 
sustentabilidade através dos European 
Sustainability Reporting Standards (ESRS).

• Esta diretiva teve um processo de revisão em 2025 ao nível dos limiares de 
aplicabilidade e entrada em vigor.  

• Atualmente encontram-se abrangidas empresas que excedam os seguintes critérios: 
- Número médio de colaboradores > 1000
- Volume de negócios líquido > €450M

• Estas empresas terão que reportar informação de sustentabilidade nos seus 
relatórios de gestão a partir de 2028, referente ao ano fiscal 2027, sendo que esta 
informação terá que ser auditada. 

• Vai ser exigida a divulgação de mais informação de sustentabilidade, incluindo 
informação sobre modelos de negócio, estratégia e cadeias de fornecimento.

• As empresas terão que realizar uma análise de dupla materialidade para identificar 
os tópicos de sustentabilidade mais relevantes, assim como preparar a informação 
de sustentabilidade material de acordo com as European Sustainability Reporting 
Standards (ESRS). 

• Adicionalmente, terão que reportar a informação prevista no Regulamento 
Taxonomia (2020/852/EU).

• A informação terá de ser auditada por uma entidade externa e independente.

Identificam e recolhem informação de sustentabilidade;

Definem metas e KPIs;

Desenvolvem as suas políticas;

Gerem os riscos e impactos ambientais, sociais e de governance.

AS ORGANIZAÇÕES DEVEM CONSIDERAR COMO:

1

2

3

4



5

TOOLKIT #02 RDIP 2050

DUPLA MATERIALIDADE

AS EMPRESAS ABRANGIDAS PELA CSRD TÊM DE REALIZAR UMA ANÁLISE 
DE DUPLA MATERIALIDADE PARA IDENTIFICAR OS TÓPICOS ESG A 
INCLUIR NO RELATO DE SUSTENTABILIDADE 

As ESRS requerem que todas as empresas 
abrangidas pela CSRD reportem os seus 

tópicos materiais com base no princípio da 
dupla materialidade.

Um tópico de sustentabilidade 
é material numa perspetiva 
de impacte no ambiente e 

sociedade quando se refere ao 
impacte de uma organização, 
atual ou potencial, positivo ou 
negativo, na sociedade ou no 
ambiente, a curto, médio ou 

longo prazo.

Pode ser causado diretamente 
pela organização, pelas 

operações, produtos ou serviços, 
ou pelas suas relações de 
negócios (cadeia de valor).

Um tópico de sustentabilidade 
é material numa perspetiva 

de impacte financeiro 
se desencadeia ou pode 

desencadear impactes financeiros 
materiais para a organização, 

gerar riscos ou oportunidades.

Considera também informação 
sobre os riscos e oportunidades 

materiais associadas a relações de 
negócios com outras entidades 
ou stakeholders, fora do âmbito 
das demonstrações financeiras.

A dupla materialidade tem duas dimensões:
Materialidade de impacte e materialidade 

financeira.

Um tópico de sustentabilidade é ‘material’ 
quando cumpre com os critérios definidos 

para uma das duas dimensões de impacte, 
ou ambas.

MATERIALIDADE 
FINANCEIRA

MATERIALIDADE 
DE IMPACTO
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EUROPEAN SUSTAINABILITY REPORTING STANDARDS

A CSRD APRESENTA NÍVEIS ACRESCIDOS DE EXIGÊNCIA DE REPORTE DE 
INFORMAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE ATRAVÉS DAS ESRS, NORMAS QUE 
TAMBÉM SE ENCONTRAM EM REVISÃO

TOPICAL SECTOR-AGNOSTIC STANDARDS 

   ENVIRONMENT SOCIAL    GOVERNANCE

ESRS E1
Climate Change

ESRS S1 
Own workforce

ESRS G1
Business conduct

ESRS E2 
Pollution

ESRS S2 
Workers in the value 

chain

ESRS E3 
Water and marine 

resources

SRS S3 
Affected communities

ESRS E4 
Biodiversity and 

ecosystems

ESRS S4 
Consumers and 

end-users

ESRS E5 
Resource use and 
circular economy

NORMAS TRANSVERSAIS

ESRS 1 
Requisitos gerais

ESRS 2 
Requisitos gerais de divulgação de 

avaliação de estratégia, governança e 
materialidade

EUROPEAN SUSTAINABILITY REPORTING STANDARDS (ESRS)

• Características gerais da empresa e divulgações específicas sobre 
compliance.

• Características específicas do negócio relacionadas com 
sustentabilidade, como estratégia e governança.

• Requisitos específicos relativos à análise de (dupla) materialidade.

• Políticas, metas, planos de ação e recursos temáticos específicos para 
cada tópico.

• Desempenho e metas em relação aos tópicos.

As empresas não abrangidas pela CSRD podem adotar 
as Voluntary Sustainability Reporting Standards for 

SMEs (VSME), que consistem em requisitos de reporte de 
informação ESG mais simplificados.

ESRS – EUROPEAN 
SUSTAINABILITY 
REPORTING STANDARDS

12
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TAXONOMIA EUROPEIA

A TAXONOMIA ESTABELECE UM SISTEMA EUROPEU DE CLASSIFICAÇÃO 
PARA ATIVIDADES ECONÓMICAS SUSTENTÁVEIS

De acordo com o Regulamento Taxonomia (2020/852/EU), uma 
atividade económica apenas é considerada ambientalmente 
sustentável, i.e., alinhada, caso cumpra com os seguintes critérios:

Atividades realizadas estarem previstas nos atos delegados dos objetivos 
climáticos e ambientais do Regulamento da Taxonomia Europeia.

• Definir uma linguagem científica e aplicável em toda a UE sobre 
a sustentabilidade das atividades e investimentos, evitando o 
greenwashing.

• Remover obstáculos do mercado interno europeu relacionados à due 
diligence de investimentos e à captação de recursos para projetos 
sustentáveis, de modo a incentivar o seu surgimento futuro.

• Servir como base para outros textos: Green Bond Standard, EU 
Ecolabel for financial products, NFRD, Disclosure.

• Comparabilidade: Um sistema harmonizado de classificação de 
atividades económicas sustentáveis relacionadas com o ambiente.

• Transparência: Publicação de indicadores padronizados para todas as 
entidades de interesse público (posteriormente ampliado pelo CSRD).

• Incentivo: O objetivo final é redirecionar os investimentos para 
projetos e atividades sustentáveis.

Contribuir substancialmente para um ou mais dos seis objetivos ambientais 
da Taxonomia, de acordo com os critérios técnicos.

Garantir que a atividade não causa danos negativos a nenhum dos outros 
5 objetivos ambientais.

Cumprir as salvaguardas sociais mínimas, nomeadamente a Carta 
Internacional dos Direitos do Homem e as Orientações da OCDE.

ELEGIBILIDADE

A
LI

N
H

A
M

E
N

TO

QUAL É O OBJETIVO DA TAXONOMIA EUROPEIA?

QUAIS SÃO OS PRINCÍPIOS CHAVE 
DA TAXONOMIA EUROPEIA?

CONTRIBUTO SUBSTANCIAL PARA OS OBJETIVOS AMBIENTAIS

DO NO SIGNIFICANT HARM (DNSH)

SALVAGUARDAS SOCIAIS MÍNIMAS

0

1

2

3
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IMPACTO DA CSRD NA CADEIA DE VALOR

AS EMPRESAS DA CADEIA DE VALOR DAS ENTIDADES ABRANGIDAS 
PELA CSRD TAMBÉM SERÃO IMPACTADAS

CONFORMIDADE  
E GESTÃO DE RISCO

A CSRD introduz 
requisitos de 

conformidade e 
práticas de gestão de 
riscos mais rigorosas.

CONFIANÇA DOS 
INVESTIDORES

A CSRD visa 
aumentá-la, atraindo 

investimentos 
sustentáveis.

COLABORAÇÃO E 
ENVOLVIMENTO DOS 

STAKEHOLDERS

A CSRD promove a 
colaboração entre 

os intervenientes na 
cadeia de valor e as 
partes interessadas.

MAIOR  
TRANSPARÊNCIA

Avaliar os riscos 
e impactos ESG e 

divulgar informações 
ESG de toda a cadeia 

de valor.

INOVAÇÃO  
E INVESTIGAÇÃO

A CSRD enfatiza 
a importância 

da inovação e da 
investigação para 

impulsionar a 
sustentabilidade em 

toda a cadeia  
de valor.
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VOLUNTARY SUSTAINBILITY REPORTING STANDARD FOR NON-LISTED SME

A VSME É UMA NORMA SIMPLIFICADA PARA EMPRESAS QUE NÃO 
SE ENCONTRAM ABRANGIDAS PELA CSRD, MAS CUJA CADEIA DE 
VALOR REQUER A PARTILHA DE INFORMAÇÃO SELECIONADA

O reporte, de acordo com a VSME, prevê fornecer dados úteis para bancos e investidores, 
a fim de melhorar o acesso ao financiamento; ajudar a satisfazer as necessidades de 
informação de sustentabilidade exigidas por grandes empresas; melhorar a gestão das 
questões de sustentabilidade e apoiar o crescimento competitivo.

• Dedicada às micro, pequenas e médias empresas não cotadas em bolsa. 

• Abordagem em escada, com estrutura de 2 módulos: Basic + Comprehensive.

• Linguagem simplificada, orientações adicionais sobre apresentação e metodologias.

• Existem semelhanças entre os requisitos da VSME e das ESRS.

• O reporte de acordo com a VSME é uma preparação para um reporte mais exigente no futuro.

Relatório mais conciso que dá resposta aos requisitos e necessidades dos stakeholders no 
curto prazo.

Alinhamento dos indicadores identificados na analise de materialidade com este referencial 
– alto nível de interoperabilidade.

Menor esforço de reporte ao nível das abordagens de gestão .

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

IMPLICAÇÕES PARA AS EMPRESAS
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GRI STANDARDS

AS GRI STANDARDS FORAM AS PRIMEIRAS NORMAS DESENVOLVIDAS 
PARA REPORTAR INFORMAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE, SENDO UM 
REFERENCIAL VOLUNTÁRIO MAIS UTILIZADO

As GRI Standards apresentam uma estrutura modular inter-relacionada e representam a prática global 
mais utilizada a nível europeu para relatar um conjunto de impactes económicos, ambientais e sociais.

As GRI Standards são normas internacionais 
que ajudam organizações a reportar de forma 
transparente os seus impactes ambientais, 
sociais e económicos, focando nos temas mais 
relevantes para os seus stakeholders. 

São usadas globalmente e aplicáveis a todos os 
setores, independentemente da dimensão das 
organizações.

Embora voluntárias, são valorizadas por 
investidores e reguladores, sendo atualizadas 
regularmente para incluir temas emergentes como 
alterações climáticas e direitos humanos.

PRINCIPAIS PONTOS SOBRE AS GRI STANDARDS REQUISITOS UNIVERSAIS

REQUISITOS 
E PRINCÍPIOS 
DE UTILIZAÇÃO

REPORTE DE 
INFORMAÇÃO 
DE CONTEXTO

REQUISITOS SETORIAIS

REQUISITOS TEMÁTICOS

…

…

DIVULGAÇÕES 
E ORIENTAÇÕES PARA 
TEMAS MATERIAIS




